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Resumo

As universidades brasileiras carecem historicamente de políticas volta-
das para a cultura e extensão, que, dentre as atividades acadêmicas, 
tenderam sempre a ser as menos valorizadas. A partir de 2003, deu-
se início a um novo ciclo de políticas públicas educacionais que resul-
tou em uma expansão da oferta de vagas, sobretudo em instituições 
públicas federais, sem precedentes na história brasileira. Concomi-
tante a tal processo, o Ministério da Educação passou a formular uma 
política nacional para a extensão, que recebeu o nome de Proext. 
Em 2008, o Ministério da Cultura criou o Proext Cultura, com vis-
tas a interagir com as culturas produzidas dentro e no entorno das 
universidades, e que teve impacto significante nas universidades e, 
principalmente, na política gestada pela pasta da educação, sendo 
incorporada integralmente ao Proext, que passou a destinar parcela 
significativa dos recursos da extensão para projetos culturais das uni-
versidades públicas. No geral, esse programa se expandiu até 2016, 
quando foi bruscamente interrompido pelo governo federal. Contu-
do, ainda que importante, e detentor de um recurso expressivo, tal 
política não foi suficiente para transformar efetivamente as realidades 
acadêmicas. 
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Abstract

Historically, Brazilian universities have been showing a lack of cul-
ture and extension policies, activities which tended to be less valued 
inside universities since always. In 2003, a new cycle of educational 
public policies had started, which resulted in an expansion of uni-
versity vacancies, especially in federal public institutions, an unprec-
edented result in Brazilian history. Concomitant with this process, the 
Ministry of Education started to elaborate a national policy for exten-
sion, which was named Proext. In 2008, the Ministry of Culture cre-
ated the Proext Culture, aiming for an interaction with the cultures 
produced inside and outside the universities, which had a significant 
impact in the universities and, mainly, in the education policy man-
aged by the education agenda, being integrally incorporated into Pro-
ext, that started assigning a significant rate of resources of extension 
to cultural projects from public universities.  Overall, this program 
expanded until 2016, when it was abruptly disrupted by the new fed-
eral government. Finally, despite still being an important policy, with 
considerable amount of resources, it was not sufficient to transform 
the academic reality.
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Introdução

As universidades públicas brasileiras estão, 
legalmente, comprometidas igualmente com 
o ensino, a pesquisa e a extensão. Entretanto, 
na prática, o que se observa é que a extensão 
universitária tem sido relegada, historicamente, 
a um papel marginal dentro destas instituições. 
Esta constatação não se diferencia do papel que a 
cultura ocupa formalmente perante as estruturas 
universitárias, havendo algum destaque, assim 
como na sociedade como um todo, para as 
belas artes.

A cultura pode ser abordada de maneira 
bastante ampla, como aponta Marilena Chauí 
(1992), que a apresenta como invenção coletiva 
e temporal de práticas, valores, símbolos e ideias 
que marcam a ruptura do humano em face das 
coisas naturais, com a instituição das linguagens, 
do trabalho, da consciência da morte e do 
tempo, do desejo como diverso da necessidade, 
do poder como diverso da força e da violência, 
do pensamento como diferenciação entre o 
necessário e o possível, entre o contraditório 
e o idêntico, entre o justo e o injusto, entre 
o verdadeiro e o falso, entre o belo e o feio, 
entre o bom e o mau; é a determinação ética 
da existência pela liberdade e pela culpa, 
a determinação política da existência pelo 
trabalho realizado sobre as diferenças e conflitos 
sociais. 

Este trabalho se debruçou sobre a 
dimensão “extensionista” da cultura. Ou seja, 
a interlocução da produção artística e cultural 
interna e externa à Universidade e que, por 
meio de ações institucionais, impactam os 
ambientes de ensino e aprendizagem dessas 
instituições, bem como as pesquisas efetuadas 
em suas dependências. Mais especificamente, 
sobre uma política pública desenvolvida em 
2008 pelo Ministério da Cultura com a finalidade 
de fomentar a produção e fruição artística 
e cultural das comunidades que, de alguma 
forma, interagiam com as universidades públicas 
brasileiras – o Proext Cultura – e que, a partir 

de 2009, foi incorporado ao Proext/MEC, sob 
a gestão do Ministério da Educação, tendo sido 
bruscamente interrompido em 2016 com a crise 
político-institucional que se instalou no Brasil 
com a chegada de Michel Temer à presidência 
da República. 

As políticas públicas e o desenvolvimento da 
extensão universitária 

O termo “políticas públicas” é comumente 
utilizado para referir-se à formulação de propostas 
à tomada de decisões e à implementação de 
ações por organizações públicas, tendo como 
foco temas que, em diferentes medidas, afetam 
a sociedade, mobilizam diversos interesses e, por 
vezes, geram conflitos. Em outras palavras, define 
a atividade do governo e de suas instituições 
vinculadas voltadas para o desenvolvimento de 
ações, de projetos e de programas, a partir de 
processos políticos. 

As políticas públicas são desenvolvidas em 
um ambiente tenso e de alta densidade política, 
marcado por relações de poder complexas, entre 
diferentes atores do Estado e da sociedade, entre 
os poderes do Estado (Executivo, Legislativo e 
Judiciário), entre o nível nacional e os níveis 
subnacionais, entre comunidade política e 
burocracia. Visualiza-se tal complexidade, por 
exemplo, no modelo do ciclo de política, que 
aborda as políticas públicas mediante a sua 
divisão em etapas sequenciais, proposto por 
Maria das Graças Rua (2014). Nele, as etapas são 
percebidas não como um procedimento linear, 
mas como um processo contraditório, em que o 
ponto de partida não está claramente definido e 
os momentos de etapas distintas podem ocorrer 
simultaneamente ou as próprias etapas podem 
dar-se de maneira parcialmente superpostas 
(RUA, 2014, p. 33).

O correto entendimento do ciclo das 
políticas pode ser de grande valia, favorecendo 
o entendimento exato do processo das políticas 
públicas e auxiliando a refletir com clareza 
sobre como e mediante quais instrumentos as 
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do modelo europeu e era caracterizado pela 
prestação de serviços, sobretudo, na área rural.

No Brasil, as universidades começaram 
a apresentar em seus estatutos a extensão 
universitária a partir dos anos 1930. Entretanto, 
foi apenas entre 1960 e 1964, inspirados pelo 
Manifesto de Córdoba5, de 1918, e pelas 
reformas universitárias latino-americanas, que 
movimentos sociais, em especial, jovens da 
União Nacional dos Estudantes (UNE) passaram 
a propagar a concepção de que as universidades 
deveriam estar atentas aos problemas das 
comunidades e a se engajarem em prol da 
solução dessas mazelas. Neste momento, os 
estudantes tomaram a frente e desenvolvem 
inúmeros projetos com caráter cultural, 
socializador e político (POZZER, 2012, p. 12).

A reforma universitária instituída pela Lei 
nº 5540, em 1968, durante a ditadura civil-
militar, tornou a extensão obrigatória em todos 
os estabelecimentos de ensino superior e nas 
universidades, na figura de cursos e serviços 
especiais estendidos à comunidade, e inaugurou 
um período de práticas assistencialistas 
organizadas pelo governo autoritário. 

A ascensão dos movimentos sociais a 
partir do final da década de 1970, com as lutas 
de organizações de movimentos comunitários 
e religiosos, movimentos sindicais, movimento 
estudantil, entre tantos outros, criou as condições 
para a retomada da construção da democracia 
brasileira. Assim, o debate acadêmico sobre a 
extensão universitária, bastante prejudicado 
pela ditadura militar, foi retomado a partir de 
meados da década de 1980, e as discussões 
e articulações sobre a extensão voltaram a 
ganhar força com a criação do Fórum de Pró-
Reitores de Extensão das Universidades Públicas 
Brasileiras (FORPROEX), implantado no dia 

6 de novembro de 1987. Um dos principais 
marcos desse momento foi a Constituição de 
1988 que, em seu artigo 207, institucionalizou 
a extensão universitária, quando dispôs que “as 
universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira 
e patrimonial e obedecerão ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão”. Com isso, definiu-se que esses três 
pilares – o ensino, a pesquisa e a extensão – 
constituiriam as funções bases que sustentam o 
saber universitário e deveriam ser equivalentes, 
merecedores do mesmo tratamento por parte 
das instituições de ensino superior. 

Entretanto, foi em meados da década de 
1990, em plena implementação das políticas 
neoliberais no Brasil, que professores, estudantes, 
técnicos administrativos e movimentos 
sociais envolvidos em projetos de extensão 
universitária, por meio do autodenominado 
movimento extensionista, ganharam mais força 
e inseriram definitivamente o tema na agenda 
política. 

Em grande parte das universidades públicas 
brasileiras surgiam projetos e laboratórios de 
extensão, uns com mais e outros com menos 
institucionalidade, mas todos comprometidos 
com um debate acerca da qualificação e do 
reconhecimento acadêmico das atividades 
extensionistas e, sobretudo, com o perfil dos 
saberes produzido por essas universidades. 
Eram projetos que produziam conhecimento 
sobre a reforma agrária e urbana, sobre saúde 
pública, educação popular, produção cultural, 
esporte, lazer e muitos outros temas a partir da 
relação com setores organizados da sociedade 
civil. 

Esse movimento criou, ainda que de 
maneira periférica, uma série de canais de 

5. O Manifesto de Córdoba de 1918, como ficou conhecido, representa a inserção dos estudantes argentinos no 
debate das funções e qual papel da Universidade perante os conhecimentos que nela são produzidos e para quem são 
dirigidos. No manifesto, os estudantes de Córdoba lançam os princípios que deveriam orientar uma verdadeira reforma 
universitária: representação discente e participação nos órgãos diretores, gratuidade do ensino, autonomia universitária, 
ingresso público para carreira docente, eleição dos dirigentes através de assembleias com participação estudantil e 
docente (RIBEIRO, 1990). 
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diálogo entre os movimentos sociais e as 
universidades públicas. Movimentos como 
os dos trabalhadores rurais sem terra, de 
moradia, sem-teto, culturais, ambientalistas, 
de saúde, dentre outros, compartilhavam seus 
conhecimentos com o mundo acadêmico, 
absorviam novos saberes e, o mais importante, 
produziam novos conhecimentos a partir 
da relação que se estabelecia. Com isso, os 
movimentos sociais passaram a inserir suas 
demandas na pauta das universidades públicas, 
afetando não só a extensão universitária, como 
também o ensino e a pesquisa.     

A partir da entrada da extensão 
universitária na agenda política, iniciou-se um 
processo tímido de formação de alternativas 
com os atores envolvidos buscando apresentar 
suas propostas. Evidente que a principal disputa 
colocada na arena política estava em qual o 
público deveria ser prioritariamente “atendido”, 
explicitando o conflito em torno da concepção 
de extensão universitária e, principalmente, 
sobre a visão do papel que a universidade 
pública deveria cumprir na sociedade brasileira.

De um lado, encontrava-se o modelo 
hegemônico dentro das burocracias 
universitárias, que propagandeava a educação 
continuada, por meio dos cursos de extensão 
e da pós-graduação lato sensu como o modelo 
de extensão a ser seguido e que, se bem 
aplicado, auxiliaria inclusive na solução da 
crise de financiamento na qual as universidades 
estavam mergulhadas devido às políticas 
restritivas neoliberais. Por meio dessa prática, 
as dependências físicas de alguns cursos de 
muitas universidades vinham sendo reformadas, 
professores de áreas de interesse do mercado 
estavam tendo seus salários dobrados, triplicados 
e em alguns casos multiplicados por dez. Nesse 
modelo, a universidade estaria se abrindo para 
as demandas externas a ela e se “atualizando” 

com o conhecimento advindo do “mercado”, 
formando profissionais mais competitivos para 
o mundo do trabalho e produzindo pesquisas 
aplicadas que, se patenteadas, também se 
tornariam fonte de recurso para as instituições 
de ensino superior e empresas patrocinadoras.

Do outro lado, ganhava força o 
movimento extensionista, respaldado pelas 
correntes políticas e acadêmicas progressistas 
das universidades, em geral, minoritárias 
nas burocracias universitárias. Esse campo 
defendia o “cumprimento” do papel social 
da universidade pública, com ela atendendo 
os interesses públicos, de todos os setores da 
sociedade e não somente do “mercado”, por 
meio da pesquisa, do ensino e da extensão 
que, nesta perspectiva, despontava como um 
dos principais mecanismos de democratização 
da produção do conhecimento, por meio de 
programas e projetos interdisciplinares. Desse 
modo, demandas que não interessavam ao 
setor privado deveriam ser alvo de maior ou 
igual atenção por parte das universidades6. Vale 
ressaltar que um dos principais argumentos 
do movimento extensionista era a negação do 
modelo hegemônico. Esta repulsa criava unidade 
dentre aqueles setores que argumentavam que 
a universidade pública brasileira devia atender 
aos interesses públicos e não aos dos setores 
privados, que detinham meios para financiar o 
modelo privatista de extensão universitária.  

Embora ambos os lados apresentassem 
soluções em suas propostas, com argumentos 
bastante fortes, o interesse econômico 
continuava se impondo. Dessa maneira, 
as práticas de extensão universitária foram 
hegemonizadas pelo interesse do mercado. 
Entretanto, a crescente cobrança do papel 
social das instituições e o sucesso de projetos 
piloto, com grande repercussão na mídia, 
forçavam as universidades a tomarem decisões 

6. Bons exemplos seriam as doenças tropicais, como a malária e a dengue, que pouca ou nenhuma atenção recebem 
das indústrias farmacêuticas e de cosméticos em suas pesquisas milionárias nas universidades; as habitações de interesse 
social ao invés da hegemonia dos grandes empreendimentos imobiliários para classes B e A; ou a cultura periférica, que 
sempre foi preterida à cultura erudita, nos parcos espaços institucionais disponíveis para os fazeres artísticos e culturais.
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7. Diante de uma sociedade dividida em classes, como manter o conceito tão generoso e tão abrangente de cultura 
como expressão da comunidade indivisa, proposto pela filosofia e pela antropologia? Na verdade, isso é impossível, pois 
a sociedade de classes institui a divisão cultural. Esta recebe nomes variados: pode-se falar em cultura dominada e cultura 
dominante, cultura opressora e cultura oprimida, cultura de elite e cultura popular. Seja qual for o termo empregado, o 
que se evidencia é um corte no interior da cultura entre aquilo que se convencionou chamar de cultura formal, ou seja, 
a cultura letrada, e a cultura popular, que corre espontaneamente nos veios da sociedade (CHAUÍ, 2008). 
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8. Em 2012 nenhum edital ou recurso foi aplicado no programa, não tendo sido encontrada nenhuma justificativa oficial 
para essa lacuna.
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9. Apenas no âmbito federal, as vagas nas instituições públicas saltaram de cem mil, aproximadamente, para mais de 453 
mil entre 2002 e 2016, segundo o Censo do Ensino Superior do INEP (2016).
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Fonte: Elaboração própria com base nos editais lançados pelos ministérios da educação, cultura e cidades (2018).
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